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EXCELENTÍSSIMO MINISTRO ROBERTO BARROSO, RELATOR DA 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL Nº 1.013.  

  

 

REQUERENTE:     REDE SUSTENTABILIDADE  

INTERESSADOS:  CONGRESSO NACIONAL 

   PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 

(Processo SF nº 00200.014.214/2023-10) 

 

 

ADPF 1.013. Publicação do acórdão. Embargos de Declaração. 

Oferta de transporte público coletivo de forma gratuita em dias de 

eleições. Transporte municipal, inclusive metropolitano, e 

intermunicipal, em todos os modais. Contradições, omissões e 

obscuridades. Necessidade de integração do acórdão com efeitos 

infringentes. Política pública. Direito eleitoral. Competência 

legislativa da União. Obrigação imposta a municípios, estados, 

Distrito Federal e União sem previsão legal e orçamentária. 

Modificação da decisão. Alternativamente, custo que deve ser 

suportado pelo orçamento da Justiça Eleitoral, até que sobrevenha 

legislação específica. Pelo conhecimento dos embargos e, no 

mérito, seu provimento. 

 

 

O SENADO FEDERAL, representado pela ADVOCACIA DO SENADO FEDERAL, 

nos termos do art. 52, XIII, da Constituição da República, dos artigos 31, 80 e 205 do 

Regulamento Administrativo do Senado Federal (anexo ao Ato da Comissão Diretoria nº 14, 

de 2022), vem à presença de Vossa Excelência, com fundamento no art. 1.022 e art. 489, 

§1º, do CPC e no art. 337 e ss. do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, 

apresentar   

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEITOS INFRINGENTES 
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Em face do Acórdão Plenário proferido nos autos da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 1.013, publicado no DJE em 

05/02/2024 (divulgado em 02/02/2024), pelos fundamentos a seguir expostos. 

 

I. DA TEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

 

A decisão de julgamento (ata) foi lavrada no dia 18 de outubro de 2023 e o 

acórdão foi divulgado em 2 de fevereiro de 2024 e publicado no DJe no dia 5 de fevereiro 

de 2024. 

Considerando os termos da Portaria do Diretor-Geral da Secretaria do Supremo 

Tribunal Federal n. 325, de 2023, mais especificamente o disposto no seu art. 1º, inc. I, e § 

único, inc. I, que fixam feriados e pontos facultativos, com suspensão dos prazos 

processuais, o prazo para a oposição dos embargos de declaração encerra-se no dia 14 de 

fevereiro de 2024.  

Os embargos de declaração opostos pelo Senado Federal em 9 de fevereiro de 

2024 são, portanto, tempestivos. 

 

II. DA SÍNTESE DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 

 

Em 18 de outubro de 2023, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por 

unanimidade, julgou parcialmente procedente o pedido formulado na ADPF 1.013/DF, em 

Ata assim lavrada:  

 
O Tribunal, por unanimidade, conheceu da arguição de descumprimento de preceito 

fundamental e julgou parcialmente procedente o pedido formulado para: (i) 

confirmar, no mérito, a medida cautelar concedida; (ii) fazer apelo ao Congresso 

Nacional para que edite lei regulamentadora da política de gratuidade de transporte 

público nas zonas urbanas em dias de eleições, com frequência compatível com 

aquela praticada em dias úteis; e, (iii) caso não editada a lei referida no item (ii), 

determinar ao poder público que, a partir das eleições municipais de 2024, oferte, 

nas zonas urbanas em dias de eleições, transporte coletivo municipal e 

intermunicipal, nos termos do voto. Ao final, foi fixada a seguinte tese de 
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julgamento: "É inconstitucional a omissão do poder público em ofertar, nas zonas 

urbanas em dias de eleições, transporte público coletivo de forma gratuita e em 

frequência compatível com aquela praticada em dias úteis". Tudo nos termos do 

voto do Relator, Ministro Luís Roberto. 

 

Publicado o acórdão, tem-se a seguinte ementa de julgamento: 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL. ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE 

PRECEITO FUNDAMENTAL. OFERTA DE TRANSPORTE PÚBLICO 

REGULAR E GRATUITO NO DIA DAS ELEIÇÕES.  

1. Arguição de descumprimento de preceito fundamental contra a omissão do 

poder público em ofertar, nos dias das eleições, transporte público gratuito e em 

frequência compatível com aquela praticada em dias úteis. A pretensão se 

fundamenta no direito dos cidadãos ao transporte e, especialmente, no seu direito 

ao voto, ao argumento de que a locomoção às seções eleitorais tem custo 

substancialmente maior do que o valor da multa pela abstenção.  

2. Considerada a extrema desigualdade social existente no Brasil, a ausência de 

política pública de concessão de transporte gratuito no dia das eleições tem o 

potencial de criar, na prática, um novo tipo de voto censitário, que retira dos mais 

pobres a possibilidade de participar do processo eleitoral. O Estado tem o dever 

de adotar medidas que concretizem os direitos previstos na ordem constitucional, 

de modo que a falha em assegurar o exercício do direito ao voto é violadora da 

Constituição.  

3. Numa democracia, as eleições devem contar com a participação do maior 

número de eleitores e transcorrer de forma íntegra, proba e republicana. A medida 

pretendida promove dois valores relevantes: a igualdade de participação, 

proporcionando acesso ao voto por parte significativa dos eleitores; e o combate a 

ilegalidades, evitando que o transporte sirva como instrumento de interferência no 

resultado eleitoral.  

4. De um lado, a arena preferencial para instituição da providência requerida nesta 

ação é o Parlamento, onde as decisões políticas fundamentais devem ser tomadas 

em uma democracia. De outro, a ausência de normatização da matéria compromete 

a plena efetividade dos direitos políticos, o que legitima a atuação do Supremo 

Tribunal Federal. Nesse cenário, justifica-se a solução que reconheça a preferência 

do Congresso Nacional e, ao mesmo tempo, garanta o cumprimento da 

Constituição. Inclusive, já existem diversos projetos de lei em tramitação que 

equacionam adequadamente o problema.  

5. Pedido julgado parcialmente procedente, para reconhecer a existência de 

omissão inconstitucional decorrente da ausência de política de gratuidade do 

transporte público em dias de eleições, com apelo ao Congresso Nacional para 

que edite lei regulamentadora da matéria. Caso não editada a lei, a partir das 

eleições municipais de 2024, nos dias das eleições, o transporte coletivo 

urbano municipal e intermunicipal, inclusive o metropolitano, deve ser 

ofertado de forma gratuita e com frequência compatível àquela dos dias úteis.  

6. Tese: É inconstitucional a omissão do Poder Público em ofertar, nas zonas 

urbanas em dias das eleições, transporte público coletivo de forma gratuita e em 

frequência compatível com aquela praticada em dias úteis.             (grifos nossos) 
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Em síntese, o Acórdão embargado atribui ao Congresso Nacional o prazo 

apertado de menos de 1 (um) ano para legislar sobre a política de gratuidade de transporte 

público nas zonas urbanas em dias de eleições, sob pena de se impor, automaticamente, a 

partir de 6 de outubro de 2024 (data do 1º turno das eleições municipais) o transporte coletivo 

gratuito municipal e intermunicipal em todo o território nacional, por determinação do 

Supremo Tribunal Federal. 

  

III. DO CABIMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

 

Os embargos de declaração são o instrumento processual adequado para que 

sejam sanadas omissões, contradições, obscuridades ou erro material na decisão judicial. 

Como anota Barbosa Moreira, “embora os embargos de declaração não se prestem, em 

princípio, a modificar o decisum, podem eles acarretar, indiretamente, substancial alteração 

no conteúdo do ato decisório, quando este padece de algum dos vícios que a lei enumera.”1 

Conforme se demonstrará abaixo, os fundamentos do acórdão embargado, em 

especial os fundamentos apresentados no voto condutor do Ministro Roberto Barroso, 

possuem omissões, obscuridades e contradições que demandam nova apreciação da questão 

pelo órgão colegiado, para a completa prestação da tutela jurisdicional constitucional 

vindicada, tendo em vista a envergadura das questões constitucionais debatidas no âmbito 

desta ADPF e que estão diretamente relacionadas com as prerrogativas legiferantes do 

Congresso Nacional, com a sustentabilidade financeira dos municípios brasileiros e, 

sobretudo, com a autonomia política dos entes subnacionais.   

A par disso, nunca é demais afirmar, a motivação deve ser clara, completa, linear 

e enfrentar todos os pontos “capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo 

julgador” (art. 489, §1º, inciso IV, do CPC/2015). 

 
1 MOREIRA, José Carlos Barbosa. Comentários ao Código de Processo Civil: do processo de 

conhecimento. 15. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008. 
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Sendo assim, cabíveis os presentes embargos para postular a correção dos vícios 

que levam à alteração do resultado da decisão anterior.  

 

IV – OBSCURIDADE. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA UNIÃO. MATÉRIA 

ELEITORAL. ORGANIZAÇÃO DAS ELEIÇÕES. COMPETÊNCIA 

ADMINISTRATIVA E NORMATIVA DA JUSTIÇA ELEITORAL. ORÇAMENTO 

DESTINADO À REALIZAÇÃO DAS ELEIÇÕES.   

 

O Plenário deste Supremo Tribunal Federal, ao julgar definitivamente esta 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, sustentou que o Estado tem o dever 

de adotar medidas que concretizem os direitos previstos na ordem constitucional, 

notadamente o exercício do direito ao voto, do que decorreria a obrigatoriedade de assegurar 

transporte público gratuito aos cidadãos nos dias de eleições. 

Assentou-se que há omissão inconstitucional do Congresso Nacional ao não 

disciplinar a matéria, por meio de lei nacional, a atrair a competência da Corte 

Constitucional, de modo que, não editada a lei, a partir das eleições municipais de 2024, o 

transporte coletivo urbano municipal e intermunicipal, inclusive o metropolitano, deve ser 

ofertado de forma gratuita e com frequência compatível à dos dias úteis.   

O voto do Ministro relator sustenta-se na soberania popular, no voto direito e 

secreto e com valor igual para todos, e na impossibilidade de o acesso ao transporte ser 

utilizado para favorecer candidatos, violando a igualdade de condições e a legitimidade do 

processo eleitoral.  

Trata-se, pelo que se depreende da decisão da Corte, de se entender o transporte 

público como instrumento veiculador do exercício livre e desimpedido do direito político de 

voto, dimensão  fundamento do regime democrático.  

Nesse sentido, a oferta de transporte público e gratuito nos dias de eleição insere-

se no âmbito de providências administrativas decorrentes da organização das eleições e, 

portanto, decorre do conjunto de competências constitucionais conferidas à Justiça Eleitoral, 
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tanto na perspectiva administrativa quanto na perspectiva normativa, especialmente na 

hipótese reconhecida por esta Corte de omissão do Congresso Nacional. Trata-se de situação 

similar à prevista na Lei n. 6.091/1974, que dispõe sobre o fornecimento gratuito de 

transporte em dias de eleição para residentes em zonas rurais, e a regulamentação constante 

da Resolução do Tribunal Superior Eleitoral n. 23.669/2021. 

Em outras palavras, na ausência de lei disciplinando a matéria, tanto eleitoral 

quanto orçamentária, compete à Justiça Eleitoral viabilizar, em interlocução com os entes 

federados, a disponibilidade de transporte público gratuito – e a sua extensão, correndo os 

custos com o orçamento da União destinado à realização das eleições. 

Sabe-se que o custeio das eleições consta de proposta aprovada pelo Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE) e remetida ao Congresso Nacional para aprovação em lei. Segundo 

consta do próprio site deste Tribunal, a Corte Eleitoral aprovou para o exercício financeiro 

de 2024 proposta orçamentária de R$ 11,8 bilhões de reais.2  

Considerando os termos da decisão desta Suprema Corte, e o enquadramento da 

questão como matéria afeta ao direito eleitoral, impõe-se que seu cumprimento, inclusive no 

âmbito orçamentário, seja equacionado pela Justiça Eleitoral até que sobrevenham leis do 

Congresso Nacional sobre a matéria e previsão orçamentária específica. 

O papel institucional do TSE, conforme delineado na Constituição Federal e na 

legislação infraconstitucional, é o de administrar o processo eleitoral, garantindo a 

legalidade, a legitimidade e a eficácia do sufrágio. Isso envolve a gestão do alistamento 

eleitoral, a organização das seções de votação, a logística da votação e da apuração, a 

divulgação dos resultados, entre outras tantas medidas de natureza administrativa. A 

gratuidade do transporte em dias de eleição, com o objetivo de facilitar o acesso aos 

locais de votação, pode se inserir nessas atividades, já que a decisão que assegura o 

direito resulta do próprio Poder Judiciário e não há, até o momento, lei disciplinando 

a matéria ou a previsão orçamentária. 

 
2 Disponível em https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2023/Agosto/tse-aprova-proposta-

orcamentaria-da-justica-eleitoral-para-2024  

https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2023/Agosto/tse-aprova-proposta-orcamentaria-da-justica-eleitoral-para-2024
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2023/Agosto/tse-aprova-proposta-orcamentaria-da-justica-eleitoral-para-2024
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A destinação de recursos da Justiça Eleitoral para cobrir tais custos está em 

conformidade com os objetivos da decisão do Supremo Tribunal Federal, inclusive quanto 

à interlocução com outros entes federativos para viabilizar o transporte municipal e 

intermunicipal.   

Nessa perspectiva, a responsabilidade pela garantia do acesso ao transporte nos 

dias de eleição, segundo a lógica de distribuição de competências federativas, congregará 

uma gestão conjunta dos municípios, estados e Distrito Federal, de um lado, e a Justiça 

Eleitoral, de outro. 

Diante do exposto, é razoável concluir que o TSE – até a superveniência de lei 

eleitoral e orçamentária – deve arcar com o custo da gratuidade de transporte público 

coletivo urbano e intermunicipal para os eleitores, porque a plena efetivação do direito ao 

sufrágio se coaduna com a missão constitucional da Justiça Eleitoral. 

  

V – CONTRADIÇÃO. INCONGRUÊNCIA INTERNA. DECISÃO ADMITE QUE 

TRANSPORTE URBANO COLETIVO É SERVIÇO DE COMPETÊNCIA 

ADMINISTRATIVA LOCAL, GERIDO POR GESTÕES MUNICIPAIS (ART. 30, 

INC. V, CF/88). EM CONTRAPARTIDA, IMPÕE, POR VIA JUDICIAL, POLÍTICA 

DE GRATUIDADE, DE ÂMBITO NACIONAL, À MARGEM DO TITULAR DO 

SERVIÇO. INTERVENÇÃO NO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 

CONCESSÃO QUE AFETA AUTONOMIA E SUSTENTABILIDADE FISCAL DOS 

ENTES FEDERADOS.  

 

Com a devida vênia e respeito que merecem todas as ponderadas decisões dessa 

Eg. Suprema Corte, o julgamento desta ADPF 1013 incorre em contradição interna, a 

reclamar, nesse ponto, correção e modificação do julgado, especialmente caso se afaste a 

competência administrativa da Justiça Eleitoral para o cumprimento da decisão.  
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De um lado, o decisum admite como inconteste que a competência para 

organizar serviços públicos de interesse local é municipal,3 bem como reconhece que o 

assunto específico de transporte público coletivo urbano está constitucionalmente reservado 

à alçada dos Municípios4, a teor do art. 30, inciso V, da CF/88, verbis: 

  

Art. 30. Compete aos Municípios: 

(...) 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 

serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem 

caráter essencial; 

  

Por outro lado, o acórdão, contraditoriamente, conclui pela possibilidade de 

decisão judicial avançar sobre a seara do planejamento e da gestão desses serviços 

essenciais, interferindo diretamente nos contratos de concessão e no financiamento do 

sistema de transporte organizado.  

Em outras palavras, há afirmações inconciliáveis entre si no interior do acórdão 

embargado, pois, ao mesmo tempo em que se afirma que tais serviços estão sob a esfera de 

interesse jurídico de Municípios e Estados-membros, a decisão não só tolera como 

efetivamente imputa a estes entes federativos, unilateralmente e sem a edição de lei, uma 

nova responsabilidade financeira. 

Tal descompasso confronta a remansosa jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, que é fundamentalmente voltada a proteger o desenho institucional de repartição de 

competências da federação brasileira: 

 

Não vislumbro, no texto da Carta Política, a existência de obstáculo constitucional 

que possa inibir o exercício, pelo Município, da típica atribuição institucional 

que lhe pertence, fundada em título jurídico específico (CF, art. 30, I), para 

legislar, por autoridade própria, sobre a extensão da gratuidade do 

transporte público coletivo urbano às pessoas compreendidas na faixa etária 

entre 60 e 65 anos. Na realidade, o Município, ao assim legislar, apoia-se em 

 
3 Tanto é assim que deferiu a participação da Frente Nacional dos Prefeitos como Amicus Curiae. 
4 Ressalvada a competência da União e dos Estados-membros para prestar os serviços públicos de transporte 

interestadual e intermunicipal, respectivamente.   



 
 

SENADO FEDERAL 

Advocacia do Senado Federal 

Núcleo de Assessoramento e Estudos Técnicos – NASSET 

 

 

 

 

Praça dos Três Poderes – Senado Federal – Anexo E – 1º andar – Av. N2 – CEP 70165-900 - Brasília – DF 
Telefone: 55 (61) 3303-4750 – Fax: 55 (61) 3303-2787 – advocacia@senado.leg.br 

9 

 

 

competência material – que lhe reservou a própria Constituição da República 

– cuja prática autoriza essa mesma pessoa política a dispor, em sede legal, 

sobre tema que reflete assunto de interesse eminentemente local. 

[RE 702.848, rel. min. Celso de Mello, j. 29-4-2013, dec. monocrática, DJE de 

14-5-2013.] 

 

Os Estados-membros são competentes para explorar e regulamentar a 

prestação de serviços de transporte intermunicipal. (...) A prestação de 

transporte urbano, consubstanciando serviço público de interesse local, é matéria 

albergada pela competência legislativa dos Municípios, não cabendo aos Estados-

membros dispor a seu respeito. 

[ADI 2.349, rel. min. Eros Grau, j. 31-8-2005, P, DJ de 14-10-2005.] 

 

A Constituição Federal, nossa bússola maior, consagra a autonomia dos 

municípios como um pilar de nossa federação (art. 18, CF/88). No entanto, ao exigir que os 

entes subnacionais disponibilizem transporte gratuito no dia do pleito, sem lei nem critérios 

claros para tanto, o acórdão embargado desafia esse princípio,  em clara interferência na 

reserva de administração do Poder Executivo Municipal e na sua gestão orçamentária.  

No federalismo brasileiro, os municípios gozam de autonomia para gerir suas 

questões locais, especialmente aquelas relacionadas a serviços públicos como o transporte. 

Decisões judiciais que impõem obrigações sem considerar as realidades locais e as 

capacidades financeiras de cada município podem resultar em um ônus desproporcional para 

alguns, enquanto outros talvez possam suportar tais medidas sem grandes dificuldades. Essa 

abordagem uniformizadora desconsidera a heterogeneidade do território nacional e 

resulta em desequilíbrios, ineficiências, além de menoscabar a autonomia municipal, 

distrital e estadual. 

Em suma, apesar de a intenção subjacente ao acórdão ser nobre, buscando 

ampliar o acesso a direitos e serviços essenciais, a forma como se pretende impor o passe 

livre nas eleições levanta sérias questões sobre a sua constitucionalidade. A implementação 

de políticas públicas exige planejamento, debate democrático e sustentabilidade financeira, 

elementos que estão sendo comprometidos no caso vertente, quando tais políticas são criadas 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28%28re%29%28702848%2ENUME%2E+OU+702848%2EDMS%2E%29%29+NAO+S%2EPRES%2E&base=baseMonocraticas&url=http://tinyurl.com/pbbjs2x
http://redir.stf.jus.br/paginador/paginador.jsp?docTP=AC&docID=375381
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por meio de decisões judiciais, ao invés de processos legislativos e administrativos 

adequados e, o que é mais grave, sem respeitar a repartição constitucional de competências. 

 

VI - CONTRADIÇÃO. FUNDAMENTO DA IMPOSSIBILIDADE DE IMPOSIÇÃO 

DE ÔNUS AO PODER PÚBLICO MUNICIPAL, ESTADUAL, DISTRITAL E 

FEDERAL SEM LEI E PRÉVIA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. 

INCONGRUÊNCIA INTERNA. ACÓRDÃO ADMITE FALTA DE ADEQUADA 

PREVISÃO DE FONTE DE CUSTEIO. APESAR DISSO, DETERMINA 

GRATUIDADE DO TRANSPORTE MUNICIPAL E INTERMUNICIPAL, EM 

TODOS OS MODAIS, SEM O LASTRO NO ORÇAMENTO. EMENDA 

CONSTITUCIONAL QUE PROÍBE ÔNUS AOS ENTES FEDERADOS SEM 

CONTRAPARTIDA. ORÇAMENTO SOB PRESSÃO.  

 

Como já realçado, o voto condutor não nega o impacto orçamentário da 

gratuidade de transporte público no dia das eleições, nem a necessidade de lei para a 

imposição de ônus financeiro ao poder público.  

Porém, paradoxalmente, o acórdão deixa de tratar da questão do custeio em si, 

aspecto que se mostra fundamental para a resolução da questão.  Eis o que consta do voto 

vencedor:  

 

30. A solução da controvérsia está situada na tênue fronteira entre o direito e a 

política. O pedido envolve a determinação para que o poder público assegure, nos 

dias de eleições, o serviço de transporte público coletivo de passageiros de forma 

gratuita e em frequência maior ou igual do que aquela estipulada para dias úteis. 

O cumprimento dessa obrigação demanda a implementação de verdadeira política 

pública, o que pressupõe o seu planejamento, custeio, execução e monitoramento. 

Por essa razão, a arena preferencial para sua instituição é o Parlamento, onde 

devem ocorrer as deliberações sobre questões políticas fundamentais em uma 

democracia. 

 

E, inclusive, o Ministro relator faz referência aos projetos de lei em andamento 

sobre a matéria no Congresso Nacional: 
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32. Assim, diante do descumprimento de um mandamento constitucional, sigo a 

providência estabelecida pela Constituição de dar ciência ao Congresso Nacional 

da omissão para a edição de lei nacional que assegure transporte coletivo urbano 

gratuito para os eleitores. O apelo ao legislador é, aliás, uma das possibilidades de 

diálogo institucional entre os Poderes Judiciário e Legislativo. Essa solução 

privilegia a competência legislativa do Congresso, sem descuidar da força 

normativa do texto constitucional. 

33. Registro, aliás, que diversos projetos de lei em tramitação no Congresso 

Nacional estabelecem que, em dias de eleições, incidirá a gratuidade sobre o 

transporte coletivo. Entre eles, menciono, em especial, o PL nº 1.751/2011, de 

autoria do Presidente da Câmara dos Deputados Arthur Lira. O texto original do 

projeto define que, nos dias de realização de eleição, plebiscito e referendo, será 

fornecido de forma gratuita transporte coletivo municipal, metropolitano e 

intermunicipal a eleitores residentes nas zonas urbanas, com duração de duas horas 

antes até duas depois do horário para a realização do pleito. O projeto veda, ainda, 

alteração dos horários das linhas e do número de veículos nos dias de gratuidade.  

34. Além dele, cito: o PL nº 2.682/2022, de autoria do Deputado Federal Valmir 

Assunção; o PL nº 2.689/2022, de autoria dos Deputados Federais Alessandro 

Molon e Aliel Machado; o PL nº 2.928/2022, de autoria dos Deputados Federais 

Luiza Erundina, Áurea Carolina, Orlando Silva, Gustavo Fruet, Túlio Gadêlha, 

Tabata Amaral, Tereza Nelma, Erika Kokay e Hugo Leal; e o PLS nº 1932/2023, 

de autoria da Senadora Jussara Lima.  

 

Não obstante, mesmo depois de trinta anos de vigência da Constituição de 1988, 

entende ser fundamental que esta Corte discipline, mediante decisão judicial, e já para as 

eleições de 2024, a obrigatoriedade de garantir o transporte público municipal, inclusive 

metropolitano, e intermunicipal, em todos os modais, inclusive o ferroviário, o metroviário 

e o aquaviário, sem tratar com clareza da fonte de custeio.   

Na antecipação de voto apresentada em Plenário durante o julgamento, em 18 

de outubro de 2023, o Ministro Relator chega a se referir da seguinte forma quanto ao 

custeio: 

 

Não trato especificamente no voto, prezados Ministros, a questão do custeio 

em si, na expectativa de que o Congresso Nacional venha a fazêlo. Na ausência 

de regulamentação, parece-me intuitivo que o for transporte municipal corra 

à conta do município, o que for transporte estadual corra à conta dos estados 

e o que for transporte federal corra à conta da União. Essa regulamentação que 

proponho, temporária, aguardando o Congresso, vale para municípios, estados e 

Distrito Federal, além da União.                                                        (grifos nossos) 
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Em outras palavras, a decisão reconhece a necessidade de lei específica e 

previsão orçamentária para a concessão universal da gratuidade do transporte coletivo 

urbano, mas ao mesmo tempo impõe aos municípios, estados, Distrito Federal, União e 

concessionárias a obrigação de prover o transporte gratuito ainda que não haja lei eleitoral e 

lei orçamentária prévias. Isso gera uma contradição que merece esclarecimento. 

Esse aspecto já havia sido devidamente apontado no voto divergente do Ministro 

Nunes Marques, quando do exame do referendo à cautelar:  

Pondero que, sem adequada previsão de fonte de custeio, cujo debate é matéria 

própria de deliberação do parlamento, tais despesas poderão ser impostas de forma 

inadequada aos Municípios, gerando gasto não previsto em leis orçamentárias 

previamente aprovadas, as quais incluem verbas destinadas, por exemplo, ao 

custeio do serviço público de saúde e de educação, entre outros.  

Tais despesas devem necessariamente constar em prévia lei orçamentária. Logo, 

impor tal ônus aos entes municipais, para além de encontrar obstáculo de ordem 

legal, envolverá grave risco de que verbas outrora destinadas a gastos primários 

(como os já mencionados relativos à saúde e à educação), mormente em 

Municípios pequenos, com enxuto e modesto orçamento, fiquem seriamente 

comprometidas. 

 

Tal contradição acarreta, pelo menos, dois efeitos indesejados e incompatíveis 

com o sistema jurídico. Primeiro, produz uma grave insegurança jurídica em relação à 

capacidade orçamentária de cada federativo; isso em um quadro em que as gratuidades e 

descontos já representam uma parcela substancial do custo do sistema de transporte e os 

municípios têm pouca margem para investimento em infraestrutura e serviços, como o 

transporte público.  

As tarifas de transporte público são frequentemente subsidiadas pelos 

municípios para manter os preços acessíveis. No entanto, o valor do subsídio varia e pode 

ser um peso significativo para os orçamentos locais.  

A Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos (NTU) informa 

que o custo do transporte público excede frequentemente o valor arrecadado com tarifas, 

gerando um déficit que deve ser coberto pelos governos locais ou pelos usuários através de 
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aumentos de tarifa. A implementação de gratuidade universal nos dias de eleição resulta em 

custos adicionais significativos que precisariam ser planejados e orçados com a devida 

antecedência. 

E o que é mais grave: a contradição nega vigência a uma diretriz clara da 

Constituição da República. O constituinte derivado, por meio da Emenda Constitucional 

128, de 2022, estipulou o seguinte no §7º do art. 167: 

 

§ 7º A lei não imporá nem transferirá qualquer encargo financeiro decorrente 

da prestação de serviço público, inclusive despesas de pessoal e seus encargos, 

para a União, os Estados, o Distrito Federal ou os Municípios, sem a previsão 

de fonte orçamentária e financeira necessária à realização da despesa ou sem 

a previsão da correspondente transferência de recursos financeiros 

necessários ao seu custeio, ressalvadas as obrigações assumidas 

espontaneamente pelos entes federados e aquelas decorrentes da fixação do salário 

mínimo, na forma do inciso IV do caput do art. 7º desta Constituição.    

 

É de se observar, ademais, que o acórdão também estabelece a obrigatoriedade 

do transporte intermunicipal, inclusive regiões metropolitanas, impondo aos entes estaduais,  

distrital e federal uma avaliação complexa da demanda de transporte e de custos diante da 

possibilidade de serem distintos os domicílios eleitoral e civil dos eleitores.  

Impõe-se, portanto, a reforma do julgamento para se afastar a disciplina do 

transporte público gratuito nas eleições municipais de 2024 sem a prévia aprovação de lei 

eleitoral e orçamentária. 

 

VII – OBSCURIDADE. INTERVENÇÃO EM LARGA ESCALA NA ATIVIDADE 

DE FORMULAÇÃO DE POLÍTICA PÚBLICA À MARGEM DO CONGRESSO 

NACIONAL E DE EVIDÊNCIAS CIENTÍFICAS. NÃO COMPROVAÇÃO DE 

CORRELAÇÃO CAUSAL ENTRE TRANSPORTE GRATUITO E EXERCÍCIO DO 

VOTO.  
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O acórdão embargado não enfrenta o argumento do inconstitucional alheamento 

do Congresso Nacional e da soberania popular na decisão sobre a formulação de política 

pública voltada a encorajar o exercício do voto.  

A decisão suprime dos representantes do povo o direito de verificar se (i) existe 

adequação entre o fim perseguido e o instrumento empregado (adequação); (ii) se a opção é 

exigível ou necessária, na amplitude concedida, não havendo meio alternativo menos 

gravoso para chegar ao mesmo resultado (necessidade/vedação do excesso) e (iii) se os 

custos superam os benefícios, ou seja, se o que se perde com a medida tem mais peso do que 

aquilo que se ganha (proporcionalidade em sentido estrito)5.  

Essa lacuna frustra o desejo da Constituição de concretizar ao máximo o direito 

social ao transporte (art. 6º da CF/88) sem desrespeitar o interesse da coletividade em manter 

patamares módicos de tarifas. Uma alta nos custos operacionais se reflete em passagens mais 

altas a serem pagas pelos usuários do serviços, alijando muitos cidadãos do direito à 

mobilidade urbana. Há que se perquirir, portanto, o retorno social da gratuidade na tarifa do 

serviço de transporte público coletivo. 

É inegável que os custos de transporte podem constituir-se em barreira à 

participação política dos cidadãos. É de se ver, contudo, que, via de regra, a Justiça 

Eleitoral distribui espacialmente as seções eleitorais próximas às áreas residenciais, de 

modo a que os eleitores sejam designados para locais de votação geograficamente 

próximos às suas casas.  

Além disso, um estudo recente do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA), conduzido para “examinar o impacto da política do passe livre sobre a participação 

eleitoral, sobre os resultados das eleições e sobre os níveis de mobilidade humana”, trouxe 

dados não esperados. A pesquisa evidenciou que o efeito causal da adoção do passe livre no 

nível de comparecimento eleitoral não é tão direto quanto se suporia:  

  

 
5 CANOTILHO, J. J. Gomes; LEONCY, Léo Ferreira; MENDES, Gilmar Ferreira; STRECK, Lenio Luiz; 

SARLET, Ingo Wolfgang. Comentários à Constituição do Brasil. Ed. Saraiva, Série IDP, 2015. 
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Não encontramos qualquer efeito da gratuidade no transporte público sobre o 

comparecimento às urnas ou sobre os resultados eleitorais, mas encontramos um 

efeito positivo entre 7,2% e 17,5% de aumento, nos níveis de mobilidade no dia das 

eleições. Embora a redução dos custos monetários de transporte possa melhorar o 

acesso das pessoas aos locais de votação, nossos resultados sugerem que apenas 

políticas de redução desses custos não são suficientes para aumentar o 

comparecimento dos eleitores. 6 

 

Eis o que concluem os pesquisadores:  

 

Os custos diários de transporte são um fardo financeiro significativo para as 

famílias de baixa renda em todo o mundo. No Brasil, as pessoas de baixa renda 

gastam entre 20% e 30% de sua renda familiar com transporte urbano (Pereira et 

al., 2021). Cientes de que esses custos podem ter um impacto negativo na 

participação política, os governos locais de outros países, como os Estados 

Unidos, já adotaram políticas de isenção de tarifas de transporte público em dia de 

eleição, reduzindo os custos para os eleitores que usam o transporte público irem 

aos locais de votação. De acordo com a Administração Federal de Trânsito,3 pelo 

menos dez grandes sistemas de transporte público nos Estados Unidos o fizeram 

nas eleições gerais de 2020, mas os impactos dessa política não foram avaliados. 

Neste estudo, apresentamos a primeira avaliação para saber se uma redução 

substancial nos custos monetários de transporte público aumenta a 

participação eleitoral. A conclusão é que não. A política de isenção de tarifas 

pode ter contribuído para mudanças no modo de transporte que as pessoas usaram 

para ir votar, por exemplo, migrando de automóveis ou a pé para o transporte 

público, o que poderia ter benefícios ambientais, como menores emissões de 

carbono ou acidentes. Além disso, é muito provável que a política do passe livre 

tenha melhorado o acesso às seções eleitorais, seja pela redução dos custos 

monetários e/ou do tempo de viagem necessário para chegar às urnas. Mas esse 

benefício foi utilizado por eleitores que já tinham decidido comparecer e votar de 

qualquer maneira. Em outras palavras, a isenção de tarifas no transporte público 

não teve um efeito significativo na redução da abstenção eleitoral, pois não 

foi suficiente para convencer os não votantes a votar. As descobertas 

decorrentes deste estudo sugerem que, embora a redução dos custos 

monetários de transporte possa melhorar o acesso das pessoas aos locais de 

votação, não é suficiente por si só para aumentar o comparecimento dos 

eleitores. Assim, os governos podem justificar a adoção de políticas de isenção de 

tarifas por motivos normativos, argumentando, por exemplo, que as agências 

governamentais e os sistemas de trânsito não devem impor custos aos eleitores que 

 
6 PEREIRA, Rafael; VIEIRA, Renato; BIRRAZZO, Fernando; BARBOSA, Rogério; DAHIS, Ricardo; 

FERREIRA, Daniel. Transporte público gratuito e participação eleitoral. Texto para discussão/Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada nº 2869. Rio de Janeiro: abril/2023.  
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buscam participar de eleições democráticas, mas sabendo que tais políticas podem 

não efetivamente trazer mais eleitores às urnas7. 

 

Por tudo quanto afirmado, urge modificar a decisão embargada para o fim de se 

afastar a aplicação automática da gratuidade do transporte público coletivo urbano, a partir 

das eleições de 2024, para que a política pública pretendida seja submetida previamente ao 

crivo e formulação do Congresso Nacional, na forma constitucionalmente prevista.  

 

VIII – OMISSÃO DO ACÓRDÃO QUANTO À RESPONSABILIDADE PELO 

FINANCIAMENTO E QUANTO ÀS CONSEQUÊNCIAS DA GRATUIDADE DO 

TRANSPORTE. NÃO ENFRENTAMENTO DA REPERCUSSÃO DO BENEFÍCIO 

SOBRE POLÍTICA TARIFÁRIA A SER SUPORTADA PELOS DEMAIS 

PASSAGEIROS. 

 

Um pilar fundamental da governança pública é o compromisso com a 

responsabilidade fiscal, que impõe normas de gestão fiscal responsável com o objetivo de 

assegurar o equilíbrio das contas públicas. A criação de despesas sem previsão orçamentária 

contraria frontalmente esses princípios, podendo comprometer a estabilidade fiscal e 

financeira do Estado.  

A gratuidade nos serviços públicos, por exemplo, não elimina os custos de 

prestação desses serviços; apenas transfere a responsabilidade de pagamento. Sem uma 

fonte de financiamento clara, tal decisão pode levar a cortes em outras áreas essenciais ou 

ao aumento da dívida pública, afetando a solvência futura do ente e a sua capacidade de 

investir em áreas prioritárias. 

 
7 PEREIRA, Rafael; VIEIRA, Renato; BIRRAZZO, Fernando; BARBOSA, Rogério; DAHIS, Ricardo; 

FERREIRA, Daniel. Transporte público gratuito e participação eleitoral. Texto para discussão/Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada nº 2869. Rio de Janeiro: abril/2023, p. 15. 
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Não custa lembrar a clássica lição de Stephen Holmes e Cass R. Sunstein na obra 

The Cost of Rights: Why Liberty Depends on Taxes: 

 

Direitos não são apenas reivindicações abstratas. Eles são uma política que custa 

dinheiro e exige escolhas sobre impostos e gastos. Direitos, em outras palavras, 

são consumidores de recursos8. 

 

Em tempos de desafios orçamentários imensos, a decisão nesta ADPF, embora 

louvável em sua intenção de facilitar o acesso ao voto, ignora uma questão crucial: de onde 

virão os recursos para tal empreitada? O problema do financiamento para a gratuidade do 

transporte, a ser aplicada automaticamente a partir das eleições de 2024, é tema de 

fundamental importância e que passa ao largo da decisão embargada.   

Embora o acórdão ventile preocupações nesse sentido, ele é inteiramente omisso 

em definir critérios claros para aferir as “condições orçamentárias” dos municípios 

que permitiriam adotar a medida de gratuidade no transporte. O acórdão não define 

como se dará o diálogo entre os Municípios e as concessionárias/permissionárias de 

transporte; tampouco enfrenta delicadas questões de ordem prática, a exemplo de 

como equacionar eventuais resistências ou negativas das empresas em cooperar com a 

determinação e gratuidade sem um mecanismo de compensação financeira pré-

estabelecido. 

O artigo 37 da Constituição preconiza a eficiência como princípio da 

administração pública. Como alinhar eficiência com a criação de ônus sem contrapartida ou 

previsão de ressarcimento? Os municípios, já acostumados a fazer mais com menos, veem-

se diante de uma nova encruzilhada: absorver custos adicionais sem o devido suporte. A 

 
8 HOLMES, S., & SUSTEIN, C. R. The Cost of Rights: Why Liberty Depends on Taxes. New York: 

W.W. Norton & Company, 1999.  
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decisão ora recorrida, embora bem-intencionada, pode significar uma sobrecarga 

insustentável para as já combalidas finanças municipais. 

Como bem se sabe, a medida possui impacto financeiro considerável. O próprio 

relator citou em seu voto que, segundo memoriais apresentados pela Frente Nacional dos 

Prefeitos, “o custo diário do serviço de transporte público coletivo urbano é de R$ 165 

milhões.” Segundo estimativas do IDEC (Instituto de Defesa do Direito do Consumidor), o 

valor pode passar de R$ 300 milhões, considerados os dois turnos de votação.9 

Como se vê, políticas de gratuidade no transporte público causam um choque 

significativo nas finanças municipais e podem resultar em aumentos explosivos nas tarifas 

pagas pelos passageiros. Urge, portanto, promover a concordância prática entre os bens 

jurídicos tutelados, preservando o máximo possível de cada um.  

A isenção a ser aplicada automaticamente em 2024 provocará desequilíbrio 

econômico e financeiro nos contratos entre os entes federativos com as empresas de 

transporte. Esse desequilíbrio somente poderia ser revertido por meio de previsão de 

recursos orçamentários por parte do concedente ou revisão da estrutura tarifária existente. 

A criação de despesas novas sem indicação da origem dos recursos para prover 

esse benefício à população é incompatível com a sustentabilidade fiscal, e há que se 

considerar que o julgamento ocorreu em outubro de 2023, quase ao final do ano legislativo 

e quando já em tramitação o projeto de lei orçamentária. As compensações irão onerar ainda 

mais os cofres públicos municipais, que se verão obrigados a ressarcir as empresas de 

transporte público. Mesmo que se estipule que o ressarcimento deve ser feito pela União, 

nos moldes semelhantes aos praticados quanto ao transporte gratuito de idosos estabelecido 

pela Lei nº 10.741, de 2003, não há indicação da origem dos recursos federais para prover 

esse benefício à população. 

 

 
9 https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2022/11/passe-livre-eleitoral-em-todo-o-brasil-custaria-cerca-de-r-

150-milhoes-por-turno-segundo-estimativa.shtml. Acesso em 6 de novembro de 2023.  

https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2022/11/passe-livre-eleitoral-em-todo-o-brasil-custaria-cerca-de-r-150-milhoes-por-turno-segundo-estimativa.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2022/11/passe-livre-eleitoral-em-todo-o-brasil-custaria-cerca-de-r-150-milhoes-por-turno-segundo-estimativa.shtml
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Por fim, a concessão de gratuidade no transporte público é uma política que 

requer planejamento e previsão orçamentária detalhada, algo que não pode ser implementado 

de maneira apressada ou sem o devido processo legislativo, especialmente na amplitude 

determinada na decisão da Corte: transporte público em zonas urbanas, em dias de eleições, 

no âmbito dos municípios, estados e Distrito Federal, abrangendo todos os modais, no que 

se incluem o ferroviário, o metroviário e o aquaviário, bem como o transporte 

intermunicipal. O financiamento de tal política deve ser debatido e aprovado pelo Congresso 

Nacional, dentro do ciclo orçamentário, assegurando que os recursos sejam alocados de 

forma transparente e sob a égide do princípio da legalidade. 

A oferta de transporte gratuito em dias de eleição é uma causa nobre, mas não 

deve se sobrepor sobre a autonomia municipal, a responsabilidade fiscal e a sustentabilidade 

financeira. O Supremo Tribunal Federal, guardião máximo de nossa Constituição, precisa 

suprir essas omissões e enfrentar o tema em todas as suas variáveis, de modo a honrar tanto 

o direito ao voto quanto o dever de gestão responsável dos recursos públicos. 

 

IX - DISPARIDADES NA REALIDADE BRASILEIRA. OMISSÃO EM DEFINIR 

CRITÉRIOS MÍNIMOS PARA IMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO. 

UNIVERSALIZAÇÃO EM VEZ DE ENFOQUE EM PÚBLICO-ALVO: ELEITOR 

VULNERÁVEL.  

 

A decisão embargada omite-se em considerar que o transporte público coletivo 

nos municípios brasileiros apresenta uma série de desafios e características que variam 

significativamente de acordo com a região, o tamanho do município, a densidade 

populacional e a capacidade orçamentária de cada ente federativo.  

A realidade dos serviços de transporte em um município da Região Norte é 

drasticamente diferente daquela de um município do Sudeste ou Sul do país, não apenas em 
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termos de infraestrutura, mas também em relação ao poder aquisitivo da população e à 

densidade demográfica. 

O Brasil tem mais de 5.500 municípios, e a disponibilidade de transporte público 

varia amplamente. Enquanto grandes cidades como São Paulo e Rio de Janeiro têm sistemas 

de transporte público extensos e complexos, muitos municípios menores sequer possuem um 

sistema de transporte público formal. De acordo com o Anuário NTU [2021–2022]10, da 

Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos (NTU), apenas 2.703 

Municípios possuem sistema organizado de transporte público.  

Nada disso foi pensado e equacionado na decisão recorrida. 

O acórdão também é lacunoso quanto ao aspecto da demanda por transporte. 

Parte-se de uma premissa que é contestada por atores que atuam o setor, sendo, portanto, 

controvertida. Segundo o Sistema de Informações da Mobilidade Urbana da NTU, há uma 

variação significativa na demanda por transporte público entre dias úteis e fins de semana, 

sendo a demanda nos dias de eleição potencialmente mais comparável a um domingo comum 

do que a um dia útil. 

E mais, a decisão também passa ao largo de aspectos fundamentais para evitar o 

abuso do poder político e econômico. Nenhum condicionante é feito para limitar o 

benefício ao universo destinatário da política pública. Não se colocou exigência de 

apresentação do título de eleitor para ter direito ao benefício. Tampouco existe um 

período de gratuidade, como, por exemplo, o intervalo entre duas horas antes do início 

do pleito até duas horas após o encerramento. O acórdão permite, portanto, graves 

abusos, na medida em que se enfocou na universalização do benefício, em vez de 

adstringi-lo unicamente aos eleitores efetivamente carentes e vulneráveis.  

Fica evidente, assim, que a decisão é omissa em delimitar adequadamente o 

público-alvo da política pública, abrindo brechas para burlas e desperdício de recursos 

públicos. 

 
10 https://www.ntu.org.br/novo/upload/Publicacao/Pub637956588268708311.pdf. Acesso em 7 de nov. 2023. 

https://www.ntu.org.br/novo/upload/Publicacao/Pub637956588268708311.pdf
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X - DOS PEDIDOS. 

 

Diante do exposto, e com fundamento nos arts. 1.022 e seguintes do Código de 

Processo Civil, vem o embargante apresentar os seguintes pedidos: 

a) Sejam conhecidos os presentes embargos de declaração e processados 

na forma da lei, com julgamento urgente e prioritário, em face das 

eleições municipais de 2024; 

b) Sejam acolhidos os embargos para sanar obscuridade, porquanto este 

Supremo Tribunal Federal fundamenta a decisão na garantia do 

exercício livre e desimpedido do direito de voto e, portanto, define o 

transporte gratuito como instrumento viabilizador do processo 

eleitoral, devendo o custo do transporte coletivo urbano, na ausência 

de lei eleitoral e orçamentária, decorrer do orçamento da Justiça 

Eleitoral destinado a organização e realização das eleições;   

c) Sejam acolhidos os presentes embargos para sanar a contradição 

interna existente no acórdão, uma vez que reconhece a competência 

municipal sobre o serviço de transporte público coletivo urbano e, 

simultaneamente, impõe aos municípios a obrigação de fornecer 

gratuidade nesse serviço sem previsão legal e orçamentária, em 

violação à autonomia municipal e à sustentabilidade fiscal dos entes 

federados, conforme art. 30, inciso V, e art. 18 da Constituição 

Federal; 

d) Seja suprida a omissão quanto à análise da impossibilidade de impor 

ônus aos poderes públicos municipal, distrital, estadual e federal sem 

lei e prévia previsão orçamentária, em respeito à Emenda 

Constitucional nº 128, de 2022, que proíbe a criação de despesas para 

os entes federados sem a devida contrapartida financeira, 

assegurando-se a manutenção do equilíbrio orçamentário e a 

sustentabilidade fiscal; 

e) Seja sanada a obscuridade quanto à interferência na atividade de 

formulação de política pública pelo Judiciário, sem uma análise mais 

detalhada das consequências econômicas da gratuidade para os 
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demais passageiros, e sem a comprovação de correlação causal entre 

a gratuidade do transporte e o aumento do exercício do voto, de forma 

a respeitar a autonomia do Congresso Nacional e as evidências 

científicas disponíveis; 

f) Seja suprida a omissão do acórdão quanto à responsabilidade pelo 

financiamento da gratuidade de transporte, esclarecendo-se a 

repercussão do benefício sobre a política tarifária e o impacto nos 

orçamentos municipais, estaduais, distrital e federal com base nos 

princípios da responsabilidade fiscal e da eficiência administrativa 

(art. 37 da Constituição Federal); 

g) Seja esclarecida a falta de critérios mínimos quanto à forma como os 

municípios poderiam implementar a gratuidade no transporte público, 

considerando as disparidades na realidade brasileira, a diversidade de 

condições dos municípios brasileiros e focando no público-alvo 

prioritário (eleitor vulnerável), de forma a evitar a universalização 

indiscriminada do benefício e o desperdício de recursos públicos; 

h) Seja determinada a realização de um diálogo interinstitucional entre 

os municípios, estados, Distrito Federal e a União, juntamente com as 

concessionárias/permissionárias de transporte, para debater e 

estabelecer um regime de compensação financeira adequado, que não 

onere desproporcionalmente os orçamentos públicos; 

i) Caso não sejam sanados os vícios apontados, que seja modificado o 

julgado para afastar a aplicação automática da gratuidade do 

transporte público coletivo urbano nas eleições de 2024, permitindo 

que a política pública seja submetida previamente ao crivo do 

Congresso Nacional, conforme previsão constitucional. 

 

Requer, ainda, seja a embargada intimada para, querendo, manifestar-se sobre 

os presentes embargos, no prazo de 5 dias úteis, consoante o disposto no §2º do art. 1.023 

do Código de Processo Civil. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 
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Em  09 de fevereiro  de 2024.11 

 

(assinatura digital) 
GABRIELLE TATITH PEREIRA 

Advogada do Senado Federal 
Coordenadora do Núcleo de Assessoramento e Estudos Técnicos  

OAB/DF nº 30.252 
  

 
 

(assinatura digital) 
FERNANDO CESAR DE SOUZA CUNHA 

Advogado-Geral Adjunto de Contencioso 
OAB/DF nº 31.546 

  
 
 

(assinatura digital) 
THOMAZ GOMMA DE AZEVEDO 

Advogado-Geral do Senado Federal  
OAB/DF nº 18.121 

 

 

 

 
11 Peça elaborada com a colaboração do servidor efetivo Tairone Messias (OAB/DF nº 39.065), Assessor 

Jurídico na Advocacia do Senado. 
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